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mEDIDAS TRABALHISTAS PARA
ENFRENTAMENTO DA COVID-19 



Programa
Emergencial PARA ENFRENTAMENTO
DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA 

HÁ QUEM SE DESTINA?

Foi publicada a Medida Provisória 1.046 – 27.04.2021, que
trata das alternativas trabalhistas para
enfrentamento de emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus
(covid-19)

A MP traz alternativas legais e econômicas aos
empregadores, priorizando a preservação do
emprego e da renda dos trabalhadores

As alternativas propostas prestigiam o acordo
diretamente entre empresas e empregados, sendo
que estes ajustes prevalecerão sobre os demais,
observados os limites da Constituição Federal, e
possuem aplicabilidade durante o período de
calamidade



A medida provisória trouxe enfrentamento
as seguintes medidas:

I - o teletrabalho;

II - a antecipação de férias individuais;

III - a concessão de férias coletivas;

IV - o aproveitamento e a antecipação de
feriados;

V - o banco de horas;

VI - a suspensão de exigências
administrativas em segurança e saúde no
trabalho; e

VII - o diferimento do recolhimento do Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

MEDIDAS PARA
ENFRENTAMENTO DA MP 

Nº 1046



TELETRABALHO
Alterar o regime de trabalho presencial para o
teletrabalho, o trabalho remoto ou outro tipo de trabalho
a distância e determinar o retorno ao regime de trabalho
presencial em 48 (quarenta e oito) horas,
independentemente da existência de acordos individuais ou
coletivos;

Fica permitida a adoção do regime de teletrabalho, trabalho
remoto ou trabalho a distância para estagiários e
aprendizes;

Atentar para a formalização do Teletrabalho, que embora a
MP dispense a formalização prévia desta alteração, é
necessária em até 30 dias contados da mudança de regime;

Ainda, a utilização de aplicativos fora da jornada não
considera tempo à disposição.

§ 5º O tempo de uso de aplicativos e programas de comunicação
fora da jornada de trabalho normal do empregado não constitui
tempo à disposição, regime de prontidão ou de sobreaviso, exceto
se houver previsão em acordo individual, acordo coletivo ou
convenção coletiva.



FÉRIAS
A MP 1046 tratou da possibilidade de concessão
de férias, individuais e coletivas, da seguinte
forma:
Individual:

-Não inferior a 5 dias; 

-Comunicação em até 48 horas, comunicação escrita ou meio eletrônico;

-Não leva em conta períodos Aquisitivos, podendo negociar períodos futuro por
acordo escrito; 

-Podem suspender períodos de férias ou licenças não remuneradas de
profissionais da área de saúde ou serviços essenciais;

-Abono de Férias (1/3) pode ser pago após a concessão das férias até a data limite
do pagamento do 13° Salário;

-Abono pecuniário depende aprovação do empregador e poderá ser pago após a
concessão das férias até a data limite do pagamento do 13° Salário;

-Pagamento das férias até o quinto dia útil do mês subsequente ao início das
férias;

Coletivas:

-Comunicação em 48 horas, desprezando o limite máximo de períodos anuais e o
limite mínimo;

-Dispensa a comunicação ao Ministério da Economia e Sindicatos.



 APROVEITAMENTO E ANTECIPAÇÃO
DE FERIADOS 

 

Artigo 14 - Os empregadores poderão, durante o período
a que se refere o art. 1º, antecipar o gozo de feriados
federais, estaduais, distritais e municipais, incluídos os
religiosos, e deverão notificar, por escrito ou por meio
eletrônico, o conjunto de empregados beneficiados, com
antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas, com a
indicação expressa dos feriados aproveitados.

Parágrafo único. Os feriados a que se refere o caput
poderão ser utilizados para compensação do saldo em
banco de horas.

 
***Alteração em relação a MP 927, que

previa que para feriados religiosos
dependia da anuência do empregado

 

A possibilidade de antecipar feriado foi
PREVISTA  no artigo 14 da MP :



BANCO DE HORAS

Art. 15. Ficam autorizadas, durante o prazo

previsto no art. 1º, a interrupção das

atividades pelo empregador e a constituição de

regime especial de compensação de jornada,

por meio de banco de horas, em favor do

empregador ou do empregado, estabelecido por

meio de acordo individual ou coletivo escrito,

para a compensação no prazo de até dezoito

meses, contado da data de encerramento do

período de que trata o art. 1º.

 

Possibilidade de firmar acordo Coletivo ou

Individual formal para compensação da

jornada, com prazo de 18 meses, contado do

encerramento da vigência da MP 1.046.



BANCO DE HORAS  

§ 2º A compensação do saldo de horas poderá ser
determinada pelo empregador independentemente
de convenção coletiva ou de acordo individual ou
coletivo;

§ 3º As empresas que desempenham atividades
essenciais poderão, durante o prazo previsto no
art. 1º, constituir regime especial de compensação
de jornada por meio de banco de horas
independentemente da interrupção de suas
atividades.

 

§ 1º A compensação de tempo para recuperação do

período interrompido poderá ser feita por meio da

prorrogação de jornada em até duas horas, a

qual não poderá exceder dez horas diárias, e

poderá ser realizada aos finais de semana,

observado o disposto no art. 68 da Consolidação

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

nº 5.452, de 1943.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452compilado.htm


SUSPENSÃO DE EXIGÊNCIAS
 ADMINISTRATIVAS EM SEGURANÇA E

SAÚDE NO TRABALHO
 

-FICA Suspensa obrigatoriedade exames médicos

ocupacionais, clínicos e complementares, exceto

demissionais, dos trabalhadores que estejam em

regime de teletrabalho, trabalho remoto ou

trabalho a distância;

-Fica mantida a obrigatoriedade de realização de

exames ocupacionais e de treinamentos periódicos aos

trabalhadores da área de saúde e das áreas

auxiliares em efetivo exercício em ambiente

hospitalar, os quais terão prioridade para submissão a

testes de identificação do coronavírus (covid-19)

previstos em normas de segurança e saúde no

trabalho ou em regulamentação internacional;

-ESTES exames serão realizados no prazo de 120 dias a

contar da data de encerramento da calamidade

pública.



-Os exames médicos ocupacionais periódicos dos

trabalhadores em atividade presencial vencidos durante

o prazo a que se refere o art. 1º poderão ser realizados

no prazo de até cento e oitenta dias, contado da data de

seu vencimento;

-O médico coordenador pode indicar a necessidade de

realização se entender que a prorrogação representa

risco ao empregado

-O exame demissional poderá ser dispensado caso o exame

médico ocupacional mais recente tenha sido realizado há

menos de cento e oitenta dias;

 

-Fica suspensa pelo prazo de sessenta dias, contado da

data de publicação desta Medida Provisória, a

obrigatoriedade de realização de treinamentos periódicos

e eventuais dos atuais empregados, previstos em normas

regulamentadoras de  segurança e saúde no trabalho.

SUSPENSÃO DE EXIGÊNCIAS
ADMINISTRATIVAS EM SEGURANÇA E

SAÚDE NO TRABALHO
 



Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, a suspensão

prevista no art. 20 ficará resolvida e o empregador ficará

obrigado:

Fica suspensa a contagem do prazo prescricional dos débitos

relativos aos depósitos no FGTS pelo prazo de cento e vinte dias,

contado da data de publicação desta Medida Provisória.

- Ao recolhimento dos valores correspondentes, sem incidência da

multa e dos encargos devidos, caso seja efetuado no prazo legal;

- Ao depósito dos valores previstos no art. 18 da Lei nº 8.036, de 1990;

- As eventuais parcelas vincendas terão a sua data de vencimento

antecipada;

- As parcelas, caso inadimplidas, estarão sujeitas à multa e aos

encargos devidos.

- O inadimplemento das parcelas ensejará o bloqueio do certificado de

regularidade do FGTS;

- Os prazos dos certificados de regularidade emitidos anteriormente à

data de publicação desta Medida Provisória serão prorrogados por 90

dias;

- Os parcelamentos de débito do FGTS em curso que tenham parcelas

vincendas nos meses de abril, maio, junho e julho de 2021 não impedirão

a emissão de certificado de regularidade.

RECOLHIMENTO DE FGTS
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8036compilada.htm


Áreas da saúde permitidas jornadas 12x36 ou

para atividades insalubres mediante acordo

individual escrito; Prorrogar jornada; Adotar

escalas entre a 13º e a 24º hora do intervalo

interjornada;

As horas suplementares computadas em

decorrência da adoção das medidas previstas

acima poderão ser compensadas, no prazo de

dezoito meses, contado do fim do prazo

estabelecido no art. 1º, por meio de banco de

horas ou remuneradas como hora extra.

DEMAIS DISPOSIÇÕES
 



Trabalho Temporário nas Empresas Urbanas –

Lei 6019/1974

Trabalhador Rural – Lei 5889/1973

No que couber para o trabalhador Doméstico,

tais como jornada, banco de horas e férias.

aos trabalhadores em regime de

teletrabalho, nos termos do disposto nesta

Medida Provisória, as regulamentações sobre

trabalho em teleatendimento e

telemarketing.

        A MP Nº1046/2021 NÃO É APLICÁVEL PARA:

A MP Nº1046/2021 É APLICÁVEL PARA:
 



O curso ou o programa de qualificação

profissional de que trata o artigo 476-A da

CLT, poderá ser oferecido pelo empregador

exclusivamente na modalidade não presencial

e terá duração de, no mínimo, um mês e, no

máximo, três meses;

Fica permitida a utilização de meios

eletrônicos para cumprimento dos requisitos

formais, inclusive para convocação,

deliberação, decisão, formalização e

publicidade de convenção ou de acordo

coletivo de trabalho.

DISPOSIÇÕES FINAIS
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